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COMISSÃO BE COxiSTITTTl^ÃOffBiy^^Sro1*^ JUSTIÇA 
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EMEiMTA : Reconhece de Utilidade Publica a AS­
SOCIARÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE 
SUlifl? e dá outras providências.

A^T^R: 0 DEPUTADO IEOKEL MEDEIROS 

RELATOR: O DEPUTADO WAIDIH BEZERRA

P A R E C E R
P a ra  a n á l i s e  a referendum  da C om issão de Cons 

t i t u i ç ã o ,  l e g i s l a ç ã o  e J u s t i ç a ,  vem o p r o je to  de l e i  n.s 4 0 /8 9 , de a u t o r i a  do 

D eputado T aon el M ed e iro s, que propõe a  e s t a  C asq  a  "R econ h ecer de U t i l id a d e  ' 

P ú b lic a  a  A sso c ia ç ã o  d os Pequenos P ro d u to re s  de Sumé e dá o u t r a s  p r o v id ê n c ia s .

Esta entidade vem desempenhando naquele muni­
cípio um excelente papel incentivando a produção no Cariri paraibano. 0 reco­
nhecimento de utilidade Publica àquele orgão por parte do Poder Legislativo ' 
Estadual será de tamanha importância, uma véz que a Entidade supra-citada fi­
caria habilitada a retíeber subvenções, inclusive governamentais, que viria a 
expandir a sua já importante atuação.

Esta Comissão, seguindo o regulamento que nor 
teia suas funções jurídicas, após suscinto estudo e análise, e não achando * 
qualquer dispositivo que seja contrario ao reconhecimento de Utilidade Publi­
ca da matéria, por unanimidade somos pela sua aprovação.

Salvo melhor juíao
T? o Parecer
Sala das Comissões, 15 de Maio de 1989

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO MEMBRO

MEMBRO MEMBRO
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ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  LEGISLATIVA 

CASA DE EPITACIO PESSOA

PROJETO DE LEI N9 40 /89
Jtâo Pessoa • pb.
24 de abril de 1989.

Reconhece de Utilidade Publica a 
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTOki S 
RES DE SUMÉ, e dá outras providen 
cias .

Artigo l9 - Fica reconhecida de utilidade pú­
blica a ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 
PRODUTORES DE SUMÊ, com sede na 
cidade de Sumé, Estado da Paraíba.

Artigo 29 - Esta~Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

Artigo 39 - Ficam revogadas as disposições em
contrário.

JUSTIFICATIVA
\

A ASSÚCJAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE SUMÉ, vem desempenhando'V
naqbel^ municipio significativo papel de incentivadora da produ 
ção no Cariri paraibano. Cremos, então, ser dos mais justos o 
reconhecimento de sua utilidade publica, porquanto a referida 
entidade ficaria habilitada a receber subvenções, inclusive go­
vernamentais, que expandiriam sua já importante atuação.'

Sala das Sessões, Assembléia Legislativa do Estado 
da Paraiba, Casa de Epitãcio Pessoa
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P A B E M S

A APPS XAssociação dos Pequenos Produtores de Sumi), 
em Convênio com a FUNABEM (Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor), vem desenvolvendo um trabalho de apoio ao menor caren­
te de Sumê-Pb, através do PABEMS-Proorama da Associação para o 
Bem-Estar do Menor de Surnê.

Este Programa, visa atender 120 (cento e vinte) cri­
anças de 07 (sete) â 17 (dezessete) anos, sendo, 60 (sessenta) 
na zona urbana e o restante na zona rural. Atualmente, já con­
tamos com 60 (sessenta) crianças na cidade, funcionando inici­
almente na sede da Associação, no bairro do Carro Quebrado,nes 
ta cidade, e 60 (sessenta) crianças nos Sítios: Riachão, Poço' 
Escüro, Pitombeira e Zona Rural.

0 trabalho é desenvolvido da terça-feira ao sábado , 
no período da manhã, compreendendo café da manhã e almoço, ati 
vidades artesanais, como estamparia, renascência, confecção de 
redes de pesca, cultivo de hortas e recreação.

Além da assistência da FUNABEM, a Associação conta 1 
com o apoio de Crgãos comunitários e voluntários que, integra 
dos, procuram melhorar o padrão de vida do menor, assegurando- 
lhe direitos fundamentais, como direito ã saúde, alimentação,e 
ducação,e lazer, profidsionalização, cultura â dignidade, ao 
respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária , 
além de colocá—lo a salvo de toda forma de negligência, descri 
minação, exploração, violência, crueldade e expressão, como de 
termina a Hova Constituição do Brasil.
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ESTADO DA  PARAÍBA

c a t o ®!]® m i m  d ®  m o c ©  © d o ®
TITU LA R: A U BA N ITA  M EN D O N Ç A  R A FA EL

S U M Ê  —  P A R A l B A

C e r t i d ã o »

Certifico, por me haver sido pedido verbal -
mente, que revendo o arquivo do Registro de Titulos e Documentos,- 
deste Cartório do Único Ofício, dele verifiquei a existência do - 
Registro nQ 9 3 »  as folhas 0 1 ,  do Livro nQ B-A, de Registros de TÍ- 
tulos e Documentos dos Estatutos da Associação dos Pequenos Pro -
dutores de Sumó, com Sede em Riachão Velho, deste Município de /- 
Sume do Estado da Paraíba»

/ /0 referido e verdade) dou fe»
Sum e, em 2 1  de J u lh o  de 1 9 8 7 »

RUA HUGO SANTA CRUf, Ml - SUMÉ - PARAÍBA
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CAPITULO I
Duração. Denominação, Sede, Poro e Finalidades

com sedeArtigo 15 - A ACCCCIAÇlC LOS PEUUTITOS PBODITTOR23 DE SUT.Í,-------
em Rischão Velho, municipio de Sumé, Estado da Paraiba,

- n  ̂  -r'- !-»trAfi nr\r- n r  P A r o i ' O c  /3 o  P n m o  *D"P.e uma entidade sem fins lucrativos, com foro na Comarca de Sumé,PB,
de durcçao ilim.itada e re^er-se-á pelo presente Estatuto. ~tr
Artigo 22 - são finalidades da Associação: a) promover o desenvol­

vimento das comunidades do municirio no terreno da pro
dução rural e outros, bem como aliar-se a outras entidades congene
rss em projetos afins; b) reunir pessoas da comunidade para tratar
de interesses comuns e integrar-se às atividades na prestação de 
serviços de saúde pública; c) Divulgar seus objetivos e reslisa - 
ções.

CAPÍTULO II
*  * -

- \

Dos òrmsos -Bociais
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Artigo 32 - A Associação aos Pequemos Produtores de Sumé tera os
p e -uante órgãos sociais:
a) Assembléia Geral
b) Diretoria
c) Conselho Piscai

CAPÍTULO III
Dc Assembléia G-eral

Artigo 42 

Artigo 5Ê

A Assembléia Geral é 0 órgão máximo de deliberação da 
APPS, composto de todos oc membros do seu quadro social. 
A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente ou r>*:tra 
ordinariamente, por convocação da Diretoria, sempre que 

ee fiser necessário.
Artigo 62 - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por

i. u. .orie simples dc votos.
à Assembléia Geral: e) aprovar a prestação deArtigo 7C - Compete
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u i —lo e r  s u e s  faltas e irpedirentos; I í
!) coordenar atividades de coniscõss especiais, desin

nado pelo Fresidert 
Artipo 115 - Confete ao Secretario: f '

a} elaborar ac atos des reuniões*
b) ram ter er dia os docur-entcs adrinistrativos da APPS 

Artigo 125 _ Corpete ao Tesoureiro:
i a) a s s in a r , cós. jui: tenente cor; o Precidí{'. •

uOS _L .L-xS-1c e iro s e cor. troo ia ds APrS

*• - b) ra n te r  er. d ia  a • , ~n C Sl • *. * y, -jo r-\ /*•. C- »»! W wl_fc ÜvC<U f  2.21312C
Artigo 13® - Corpete aos suplentes substituir cs nerbroc efetivos

da Di ;oria cr seus irpedismtcs e por order de elei
çoo,
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CA PI ?LTC V 
Do Coraclhe Fiscal

aenblei Geral den
to de 1 (hum) ano.

Artigo-14-2 - O Conselho Fiscal compõe-se de 3 (tres) membros efeti_
vos, eleitos gela 

na toa mantenedores, para u~ nai:
Artigo 15® - Compete ao Conselho Fiscal:

a) creminar os livros, docuu.er.tos e balancetes e dar
parecer sobre oa meemos;

b) entra criinnriamcute a Diretoria e/cu As-
cua.eeo ocorrer?::, graves e urgentes moti­

ves :
c) fisco lisa: *i 7 -’ ,«3 r- d ' r. r< r T )i -'•rs -f-rv>->r ou l  v v_ — —  w u v_-̂. w. •

n  ► -r  T n — r t t t--- v i V  V i

Das Associados

Artigo 162 Sao socios:
a) Fundadores: todos aqueles que assinaram a ata de

J .  U Z l  ~ a- V

b) Efetivos: aqueles residentes em Sumé e que cumpram
1 r ,p r  A n tvpp:;s dctsreuLnaçces ao

c) Denem:ritos: aqueles que, pelos relevantes serviços
t
m

—> —« r r J r- - - u c os s Acc, n. ~o, for
Ps1 Corel;a .t
I1 • d) Cooper. dores: as entidades
$
jf diretoriCnte ou: atravcc dos :

cur-o: financ eiros ou técr.ii
f a tivida P - A n Ao_oci **Ç h 0 •
*|f Artigo 17® - Sou;ente terão dir■eito a vote 0,

fetivos cc: acante 0 disposto n
| k- Peragrafo único: Cs sócics não; pelo.o obrin-ÇÕcs CO.ntraidas eaí Artigo 18£ - São direi :os dos rSOcios funda di
f a ) votar c ser vot?.‘do;

b) pautieiv_r das Ati jg e i *b l c i a c  :

rti~o anterior.

aCialD 6 .ntar pr£



e) Adcuirir todo e pualcuer produto corercialisado 
pela APPS por preços acessíveis;
acionar de £ eus d ir oi toa ruando if) achar pre judi_

cado.
Artigo 19® - São obrigações dos sócios fundadores e efetivos:

•cr___o ... nunJ—ti .n_ ru |—

C )

d)
e)

— a «i. vr , orâiníriua e/ou crt
ria: .dc convocadas:
participar ios trabalhos realizados na comunidade; 
ocl-bcrar para c toer. c&ae.r. clvir ei.to das stivich. .Ves 
prathtc£ poste a em prática pala entidade-.

CATIPULO VII
Das Plelço;

A V> - • —■ —, o  C  ' ’ / r . ~ ~ - ~~ , -  r* -*1 A ' ^ r  "! <— - . r- --.-.-. - 'T ^ r~ r- - -o r\-.-r« -1-1 ID /-■ -í r—' ŷ,jtl a. i. —  ̂ w  t i r m  «*» *. — a  - i i — — m. —i a  v  — »_* —  a. _L w ca va» —  ̂  - — va t . a« »--• v_ o- j- — w  • a» a   ̂Cã >- J G  — a

to Interno norma tirando c processo eleitoral para a  Di
L -L JL • >> Üd ̂ í P •__ - L

• —‘“r o tttttm  » Jl. O. -L.

Do ?; ii-n_;_J t u
Artigo 212 - o Patrimônio da sere enstituido pelos bens que

venha a adquirir ou aqueles oriundos de doação.
Artigo 22 2 - A Decaitr. sara constituira pelas mensalidades dos sóci

cs, alce recursos fine_ceiros, auniiios, subvenções,
legados e outros qv.o lhe forem destinados pelos membros mantenedo­
res e outros, bem coso entid dos gúl Licss oi ^rivadac, nacionais e 
intornacionjie.

C* ' — "~r r\ TV V .S - jl áUJJW X-u.
Das Disposições G-erais e Transitórias

Artigo 23- - A entidade não remunerar;!
qualquer cargo dos cr^~o:

.quer membro eleito para
guc ó cor. o ate.



Artigo 249 - 0 dinheiro arrecadado pela ATFS será revertido em be- 
neficio doo associados, sempre ce comum acordo com os 

órgãos decisórjos da entidade.
Artigo 25e - Em caso de dissolução da APPS, decidida em Ass .ibléia 

Geral com quorum de 2/3 dos sócios votantes, seus ' 
bens patrimoniais passarão psra entidade congenere, devidamente 1 
inscrita no Conselho Eacicnal de Serviço Social. Sumé-PB, 20 de
junho de 1986.
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